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qualidade de órgão central do sistema de controle interno para que:
a) Disponibilizem em plataforma pública específica na rede mundial de 
computadores todas as informações geradas em matéria de contratações 
públicas voltadas para o combate da pandemia de coVid-19, podendo 
se valer de seção especial da página web governamental, microsítio web 
oficial exclusivo ou outra solução digital equivalente, garantindo a alimen-
tação imediata e online de dados, assegurada a padronização de seu con-
teúdo, com informações mínimas sobre: o nome do contratado, o número 
de sua inscrição na receita federal do Brasil, o prazo contratual, o valor 
(unitário e global) e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 
tais informações devem: conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que 
permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão; possibilitar a gravação de relatórios em 
diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais 
como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; pos-
sibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos aber-
tos, estruturados e legíveis por máquina; divulgar em detalhes os formatos 
utilizados para estruturação da informação; garantir a autenticidade e a 
integridade das informações disponíveis para acesso; manter atualizadas 
as informações disponíveis para acesso; indicar local e instruções que per-
mitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com 
o órgão ou entidade detentora do sítio; e adotar as medidas necessárias 
para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência;
b) orientem todas as unidades administrativas estaduais que venham a 
realizar compras no combate da pandemia, em especial a SESPa, para 
que priorizem nas estimativas de preços de contratação as alíneas iniciais 
do art. 4º-E, §1º, VI da Lei 13.979/2020, uma vez que, segundo a juris-
prudência do tribunal de contas da União, na elaboração do orçamento 
estimativo de contratações, devem ser priorizadas consultas ao Portal de 
compras governamentais e a contratações similares de outros entes públi-
cos, em detrimento de pesquisas com fornecedores cuja adoção deve ser 
tida como prática subsidiária apenas quando as modalidades previstas nas 
alíneas “a”, “b”, “c”, “d” restarem infrutíferas, fato que deverá ser devida-
mente atestado no procedimento administrativo;
c) garantam plena e especial publicidade nas circunstâncias em que a con-
tratação pública se valer da prerrogativa prevista no §3º do art. 6º-E, da 
Lei 13.979/2020, que prevê a possibilidade de, mediante justificativa nos 
autos, a contratação pelo Poder Público ocorrer por valores superiores ao 
da estimativa de preço decorrentes de oscilações ocasionadas pela varia-
ção de preços. Nessa circunstância, deve ser garantida ampla transparên-
cia ao termo de justificativa da escolha do preço e do fornecedor;
d) Examinem a possibilidade de, ao fim dos trabalhos emergenciais de 
combate à pandemia, sejam reunidas informações em forma de prestação 
de contas à sociedade, com informação sobre o resultado do uso de re-
cursos, com especial enfoque no total investido nas ações de emergência, 
especificando os recursos autorizados, as ações realizadas com os recur-
sos investidos, os beneficiários das ações realizadas, as contratações re-
alizadas para atender às necessidades emergenciais, os contratados para 
fornecer produtos e serviços e o status de cumprimento de cada uma das 
contratações;
e) Avaliem junto aos contratados de todas as unidades administrativas es-
taduais, no âmbito da prestação de serviços terceirizados, a suspensão ou 
a limitação das atividades laborativas presenciais dos seus empregados, de 
forma compatível com a nova realidade de demanda, originada do impacto 
das medidas estabelecidas no decreto Estadual 609/2020, enquanto durar 
as medidas;
f) Orientem todas as unidades administrativas estaduais para que fiscali-
zem ou negociem, junto aos contratados de serviços terceirizados, em caso 
de suspensão ou redução da prestação de serviços, que seja implementada 
uma das soluções permitidas em Lei ou Medida Provisória, quais sejam: a) 
adoção de teletrabalho quando a natureza da atividade permitir; c) conces-
são de férias coletivas; d) instituição de banco de horas; ou e) possibilida-
de de prorrogação da jornada de trabalho para compensar a interrupção do 
pacto laboral decorrente de força maior, na forma prevista no art. 61, §3º 
da CLT. Caso haja imposição de isolamento ou quarentena, na forma da Lei 
13.979/20, as ausências serão consideradas faltas justificadas, conforme 
art. 3º, § 3º, da referida lei.
g) orientem todas as unidades administrativas estaduais para que garan-
tam que as medidas de salvaguarda adotadas pelos prestadores de ser-
viços alcancem, preferencialmente, os empregados terceirizados com 60 
anos ou mais ou que apresentam doenças respiratórias;
h) Orientem todas as unidades administrativas estaduais para que verifi-
quem se as medidas de contenção impactarão no quantitativo de eventuais 
insumos e demais elementos que compõem o preço do contrato de presta-
ção de serviços terceirizados, inclusive o vale-transporte (lei 7.418/85), a 
fim de proceder com a alteração contratual cabível no caso, nos termos da 
Lei 8.666/93, enquanto durar as causas da modificação.
ressalta-se que, ante a urgência do momento – de combate à pandemia do 
COVID-19 –, fica estabelecido o prazo de 7 dias, contados do recebimen-
to, para responder por escrito sobre a adesão ou não às recomendações. 
Havendo aceitação, assinala-se prazo de 7 dias para o início de seu cum-
primento, contados a partir do fim do prazo anterior.
Esta recomendação não dispensa o cumprimento dos demais comandos 
constitucionais, legais e infralegais e das decisões do controle externo ou 
judiciais relativos ao tema de que trata.
Belém, 27 de março de 2020.

Patrick Bezerra Mesquita
ProcUrador dE coNtaS

danielle fátima Pereira da costa
ProcUradora dE coNtaS

Protocolo: 538062

MiNistÉrio PÚBLico
do estado do ParÁ

.

aViso de resULtado de LicitaÇÃo
.

resULtado de LicitaÇÃo
o MiNiStÉrio PÚBlico do EStado comunica aos interessados o resul-
tado das fases de Julgamento das Propostas financeiras e habilitação do 
Pregão Eletrônico nº. 007/2020-MP/Pa, empreitada por preço global, no 
tipo menor preço, que tem como objeto o Registro de Preços para Aquisi-
ção de caixa de Papelão.
- À vista da habilitação, foram declaradas vencedoras as empresas com os 
seguintes valores:
1) aaro coMErcio, diStriBUicao E SErVicoS EirEli – cNPJ: 
02.566.043/0001-64:
item 1...Valor global: r$ 4.548,00;
item 2...Valor global: r$ 16.164,00;
item 3...Valor global: r$ 6.708,00;
item 4...Valor global: r$ 3.477,00.
2) J. L. R. ARAUJO COM E SERVICOS – cnpj: 83.913.665/0001-13:
item 5...Valor global: $ 4.400,00;
item 6...Valor global: r$ 4.000,00.
Valor global do certame: r$ 39.297,00.
Belém (Pa), 30 de março de 2020.

lays favacho Bastos
Pregoeira

Protocolo: 537824

sUPriMeNto de FUNdo
.

Portaria 1606/2020-MP/PGJ
o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora ÉriKa claUdiNE rodrigUES caValcaNtE, aS-
SESSora dE ProMotoria, Matrícula n° 999.2937, lotada na Promotoria 
de Justiça de concórdia do Pará, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil 
reais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de apli-
cação 12/03/2020 até 11/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 500,00
3390-36- o.S. terceiros – P.física- r$ 1.500,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538037
Portaria 1595/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora aNtoNiEta VaZ PiNto EMÍdio, aUXiliar dE ad-
MiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2702, lotada na Promotoria de Justiça de 
irituia, a importância de r$ 1.700,00 (mil e setecentos reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 04/03/2020 até 
03/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 500,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.200,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538021
Portaria 1584/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor acácio PaUlo aMoriM da SilVa, aSSESSor dE 
ProMotoria, lotado na Promotoria de Justiça de goianésia do Pará, a 
importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer com despesas 
de Pronto Pagamento, período de aplicação 13/03/2020 até 12/05/2020, 
conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.


